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1 INTRODUÇÃO  

1.1​ CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A inclusão da Pessoa com Deficiência (PcD) no mercado de trabalho 

configura-se como um dos desafios persistentes no campo das políticas públicas 

brasileiras, especialmente quando considerada a discrepância entre o arcabouço 

normativo existente e os resultados observados na realidade socioeconômica. Em um 

país marcado por profundas desigualdades estruturais, a diversidade da composição 

populacional não se reflete de maneira proporcional na dinâmica do mercado de 

trabalho, revelando padrões de exclusão que atingem distintos grupos sociais, entre os 

quais se destacam as pessoas com deficiência. 

Nas últimas décadas, avanços importantes foram observados no reconhecimento 

de direitos e na formulação de políticas públicas voltadas à inclusão dessa população, 

especialmente a partir da Constituição Federal de 1988 e da posterior regulamentação de 

instrumentos como a Lei de Cotas e a Lei Brasileira de Inclusão. A Lei de Cotas (Lei nº 

8.213/1991) obriga empresas com mais de 100 funcionários a contratar pessoas com 

deficiência. Já a LBI (Lei nº 13.146/2015) amplia esses direitos, garantindo 

acessibilidade, igualdade e inclusão plena e se propõe a combater barreiras sociais e 

preconceitos. O mesmo pode ser dito sobre o Decreto nº 3.298/99, que regulamenta a 

Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Tais 

dispositivos conferem ao Estado um papel central na promoção da igualdade de 

oportunidades, estabelecendo mecanismos formais de inserção da PcD no mercado de 

trabalho. 

Entretanto, a existência de marcos legais considerados avançados não tem se 

traduzido de forma proporcional em inclusão efetiva. Estudo feito por Gelinski (2025), 

sobre a inclusão no mercado de trabalho da PcD, mostrou que embora estas representem 

parcela significativa da população brasileira, sua participação no mercado de trabalho 

permanece reduzida, além de frequentemente associada a condições precárias de 

inserção, com baixa remuneração, restrita mobilidade ocupacional e limitada presença 

em cargos de chefia. Esse cenário sugere a persistência de barreiras que extrapolam a 

dimensão normativa, envolvendo aspectos estruturais, institucionais e organizacionais.  

Ao considerar o contexto do estado de Santa Catarina, essa problemática adquire 

contornos específicos, tendo em vista seus indicadores econômicos e sociais 



 
 
 

relativamente elevados e uma estrutura produtiva diversificada, o que, em tese, 

favoreceria a implementação de políticas públicas inclusivas. Mesmo assim, o estudo 

citado anteriormente aponta para a existência de limitações, o que reforça a relevância 

de investigações voltadas à compreensão desse fenômeno a nível regional. 

 

1.2​ DELIMITAÇÃO DO TEMA  

 

Apesar dos avanços normativos no âmbito nacional, a inclusão da Pessoa com 

Deficiência no mercado de trabalho brasileiro permanece marcada por uma discrepância 

entre o que é previsto legalmente e o que se observa na prática. Essa distância evidencia 

que a existência de políticas públicas, por si só, não garante sua efetiva implementação 

nem a produção de resultados substantivos. 

Nesse sentido, a inclusão da PcD pode assumir formas distintas, variando entre 

uma inserção predominantemente formal, orientada pelo cumprimento de exigências 

legais, e uma inclusão substantiva, caracterizada pela participação efetiva em condições 

de equidade. Essa distinção permite problematizar a efetividade das políticas públicas e 

direcionar a análise para os fatores que condicionam seus resultados. 

Considerando o contexto do estado de Santa Catarina, torna-se relevante 

investigar como essas políticas se materializam em nível regional, especialmente em um 

cenário que, em tese, apresenta condições favoráveis à sua implementação. Dessa 

forma, a presente pesquisa é orientada pela seguinte questão: Em que medida as 

políticas públicas de inclusão da Pessoa com Deficiência em Santa Catarina promovem 

inclusão substantiva ou apenas formal no mercado de trabalho?  

 

1.3​ OBJETIVOS  

 

1.3.1​ Objetivo Geral 

 

Analisar os alcances e limites das políticas públicas de inclusão da Pessoa com 

Deficiência no mercado de trabalho, considerando sua implementação no contexto do 

estado de Santa Catarina, à luz da distinção entre inclusão formal e substantiva. 

 

 



 
 
 

1.3.2​ Objetivos Específicos 

 

a)​ Analisar dados sobre a inserção da Pessoa com Deficiência no mercado de 

trabalho no estado de Santa Catarina; 

b)​ Avaliar em que medida a inclusão observada pode ser caracterizada como formal 

ou substantiva; 

c)​ Discutir os principais limites e potencialidades das políticas públicas analisadas; 

d)​ Sugerir caminhos para o aprimoramento das políticas públicas de inclusão da 

Pessoa com Deficiência no mercado de trabalho. 

 

1.4​ JUSTIFICATIVA  

 

A pesquisa aqui proposta se vincula ao Grupo de Pesquisa CALLIPOLIS, à linha 

Políticas Públicas e Desenvolvimento, pois pretende desenvolver uma análise aplicada e 

teórico-empírica de políticas públicas voltadas à inclusão social. O estudo proposto 

tentará dialogar com temas centrais da linha, como implementação e avaliação de 

políticas públicas, governança e estudos sobre a relação das políticas públicas e o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental. 

A compreensão dos mecanismos que estruturam o mercado de trabalho constitui 

um dos eixos centrais das ciências sociais aplicadas, em especial da Economia e da 

Administração Pública, na medida em que envolve processos de produção, distribuição 

de riqueza e organização das relações produtivas. Nesse contexto, a inclusão da Pessoa 

com Deficiência no mercado de trabalho emerge como um tema relevante, não apenas 

por sua dimensão social, mas também por suas implicações econômicas e institucionais. 

Embora a temática da inclusão da PcD não seja recente, observa-se que sua 

abordagem analítica ainda enfrenta limitações importantes, especialmente no que se 

refere à disponibilidade e à sistematização de dados. Apenas nas últimas décadas, e de 

forma mais acentuada a partir dos anos recentes, houve avanços na produção de 

estatísticas mais consistentes e contínuas, possibilitando análises mais aprofundadas 

sobre a inserção dessa população no mercado de trabalho. Somente após a Lei 7.853 de 

1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e a sua integração 

social, tornou-se obrigatória a inclusão de itens específicos sobre as pessoas com 

deficiência nos censos nacionais, como o Censo Demográfico de 1991. 



 
 
 

Nesse sentido, a presente pesquisa pretende contribuir para o avanço do 

conhecimento da temática da inclusão das PcD ao articular dados empíricos atualizados 

com uma análise institucional das políticas públicas, buscando compreender não apenas 

os níveis de inserção da PcD, mas também os fatores que condicionam os resultados 

observados. Ao adotar a distinção entre inclusão formal e substantiva como eixo 

analítico, o estudo propõe uma abordagem que permite ultrapassar análises meramente 

descritivas, oferecendo uma leitura crítica sobre os limites e alcances das políticas 

públicas existentes. 

Além disso, considerando que a população com deficiência representa uma 

parcela significativa da sociedade, com potencial impacto tanto na produção quanto no 

consumo, a ampliação de sua participação no mercado de trabalho possui implicações 

relevantes para o desenvolvimento econômico e social. Trata-se, portanto, de um tema 

que transcende a dimensão da inclusão social, configurando-se também como uma 

questão estratégica para o desenvolvimento. Adicionalmente, ao evidenciar a possível 

predominância de formas de inclusão meramente formais, a pesquisa pode auxiliar 

gestores públicos e formuladores de políticas a repensarem mecanismos de incentivo, 

fiscalização e acompanhamento, promovendo condições mais efetivas de participação 

da PcD no mercado de trabalho.  

O interesse pelo tema da inclusão da Pessoa com Deficiência no mercado de 

trabalho está diretamente relacionado à minha trajetória acadêmica na área de 

Economia, especialmente no que diz respeito ao estudo das desigualdades e das 

dinâmicas do mercado de trabalho. Ao longo da formação, consolidou-se o interesse em 

compreender de que forma os mecanismos econômicos e institucionais influenciam a 

distribuição de oportunidades entre diferentes grupos sociais. Esse interesse foi 

aprofundado no desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso, que possibilitou 

um primeiro contato sistemático com a temática da inclusão da Pessoa com Deficiência, 

evidenciando não apenas a relevância social do tema, mas também lacunas importantes 

na literatura e na disponibilidade de dados. A partir dessa experiência, emergiu a 

motivação para dar continuidade à investigação em nível de pós-graduação, com foco 

em uma abordagem mais analítica e orientada às políticas públicas. 

A escolha pelo mestrado acadêmico, nesse sentido, representa a continuidade de 

um percurso voltado à compreensão crítica das relações entre mercado de trabalho e 

intervenção estatal, com o objetivo de contribuir para a produção de conhecimento 



 
 
 

aplicado e socialmente relevante, especialmente no que se refere à promoção da 

inclusão e à redução das desigualdades. 

 

2​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

A análise da inclusão da Pessoa com Deficiência no mercado de trabalho exige a 

articulação entre diferentes tradições teóricas das ciências sociais aplicadas, 

especialmente aquelas relacionadas ao funcionamento do mercado de trabalho, ao papel 

do Estado e às concepções contemporâneas de inclusão social. Nesse sentido, esta 

pesquisa se estrutura a partir de três eixos principais: i) fundamentos econômicos do 

mercado de trabalho e desigualdades; ii) políticas públicas e atuação estatal; e iii) 

deficiência, inclusão e invisibilidade social (Silva, 1987). 

 

2.1 MERCADO DE TRABALHO E DESIGUALDADES ESTRUTURAIS 

 

A compreensão do mercado de trabalho enquanto espaço de produção e 

distribuição de riqueza encontra suas bases em autores clássicos da economia política, 

como Adam Smith e Karl Marx. Enquanto o primeiro destaca o papel das forças de 

mercado na organização econômica, o segundo evidencia as desigualdades inerentes ao 

sistema capitalista, especialmente no que se refere à exploração da força de trabalho. 

Posteriormente, John Keynes introduz a necessidade de intervenção estatal como 

mecanismo de correção das falhas de mercado, especialmente no que diz respeito ao 

emprego. Essa perspectiva é retomada em abordagens contemporâneas, como a de 

Pochmann (2021), que argumenta que o livre funcionamento do mercado não garante, 

por si só, condições equitativas de inserção laboral. 

Nesse contexto, a baixa participação da Pessoa com Deficiência no mercado de 

trabalho deve ser compreendida como resultado de desigualdades estruturais, e não 

apenas como consequência de atributos individuais. A segmentação do mercado e a 

presença de barreiras institucionais contribuem para a exclusão sistemática dessa 

população, reforçando padrões históricos de marginalização. 

 

 



 
 
 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS, ESTADO E INTERVENÇÃO NO MERCADO DE 

TRABALHO 

 

A atuação do Estado na promoção da inclusão social se materializa por meio de 

políticas públicas que buscam corrigir desigualdades estruturais. No caso brasileiro, 

esse processo ganha força a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, que estabelece direitos sociais e amplia o papel estatal na garantia de cidadania. A 

partir desse marco, diferentes instrumentos legais foram desenvolvidos, como a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e o Decreto nº 3.298 de 1999, que 

estruturam a política nacional de inclusão da Pessoa com Deficiência. No entanto, 

conforme apontam estudos sobre políticas de mercado de trabalho, a existência de 

políticas ativas e passivas não garante, necessariamente, sua efetividade (Machado & 

Hallak Neto, 2011).  

 

2.3 DEFICIÊNCIA, INCLUSÃO E INVISIBILIDADE SOCIAL 

 

A compreensão contemporânea da deficiência é fortemente influenciada pelo 

modelo social, que desloca o foco das limitações individuais para as barreiras impostas 

pela sociedade. Autores como Sassaki (1999) destacam que a inclusão implica a 

transformação das estruturas sociais, e não apenas a adaptação dos indivíduos. A 

invisibilidade histórica da Pessoa com Deficiência é amplamente discutida por Silva 

(1987), que evidencia como essa população foi sistematicamente excluída dos processos 

sociais e produtivos ao longo da história. Essa exclusão também é abordada por Garcia 

(2014), que analisa as dificuldades de inserção da PcD no mercado de trabalho 

contemporâneo. 

Organismos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (2020), 

reforçam que a deficiência é parte da condição humana e tende a se tornar cada vez mais 

relevante em função das mudanças demográficas. Nesse sentido, a inclusão da PcD não 

se limita a uma questão de justiça social, mas constitui um desafio estrutural para as 

sociedades contemporâneas. A partir dessa perspectiva, torna-se fundamental distinguir 

entre inclusão formal e inclusão substantiva. A primeira refere-se ao cumprimento de 

exigências legais, enquanto a segunda implica participação efetiva e em condições de 

equidade. Essa distinção permite problematizar a efetividade das políticas públicas e 



 
 
 

compreender situações em que a inserção ocorre de forma limitada, sem promover 

mudanças estruturais nas condições de trabalho. 

 

3​ METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como de natureza aplicada, uma vez que 

busca produzir conhecimento orientado à compreensão de um problema concreto 

relacionado à implementação de políticas públicas de inclusão da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho (Demo, 1995) 

Quanto aos objetivos, trata-se de um estudo exploratório-analítico. É 

exploratório na medida em que busca aprofundar a compreensão de um fenômeno ainda 

marcado por lacunas empíricas e analíticas, especialmente no contexto regional. É 

também analítico, pois pretende examinar criticamente a relação entre o desenho 

normativo das políticas públicas e seus resultados observados. 

No que se refere à abordagem, a pesquisa adota um método quali-quantitativo 

(misto). A dimensão quantitativa será utilizada para descrever o panorama da inserção 

da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, a partir de indicadores como taxa de 

participação, ocupação, rendimento e informalidade. Já a dimensão qualitativa permitirá 

interpretar esses dados à luz das políticas públicas, considerando aspectos institucionais, 

normativos e estruturais que condicionam sua implementação. 

Em termos de estratégia de pesquisa, o estudo será conduzido por meio de 

análise documental e análise de dados secundários, configurando-se como uma 

investigação de base empírica. A análise documental abrangerá a legislação e os marcos 

normativos relacionados à inclusão da pessoa com deficiência, enquanto a análise de 

dados secundários permitirá examinar os resultados concretos dessas políticas. 

O contexto empírico da pesquisa será o estado de Santa Catarina, considerando 

dados regionais disponíveis sobre a inserção da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho. Esse recorte visa possibilitar uma análise situada, alinhada à perspectiva de 

produção de conhecimento aplicado no campo da administração pública. 

Os procedimentos de coleta de dados envolverão: i) levantamento e 

sistematização da legislação pertinente (como Constituição Federal, Lei Brasileira de 

Inclusão e normas correlatas); ii) coleta de dados estatísticos em bases oficiais, com 

destaque para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD Contínua e 



 
 
 

Pesquisa Nacional de Saúde); iii) consulta a relatórios institucionais, especialmente 

aqueles produzidos pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE) e organismos internacionais. 

A análise será orientada por categorias analíticas previamente definidas, a saber: 

i) inclusão formal; ii) inclusão substantiva; iii) implementação de políticas públicas; iv) 

barreiras estruturais e institucionais. Essas categorias permitirão estruturar a 

interpretação dos dados, articulando os resultados empíricos com o referencial teórico 

adotado. 

Os procedimentos de análise dos dados serão realizados em duas etapas 

complementares: i) análise descritiva dos dados quantitativos, com o objetivo de 

identificar padrões e tendências na inserção da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho; ii) análise interpretativa, voltada à compreensão da relação entre os resultados 

observados e o desenho e a implementação das políticas públicas, com base nas 

categorias analíticas definidas. 

Por fim, a pesquisa apresenta como limitações a dependência de dados 

secundários, bem como possíveis lacunas na disponibilidade e desagregação de 

informações em nível regional, o que pode restringir o alcance das análises propostas. 

Com vistas a sistematizar essas escolhas e explicitar o percurso investigativo, 

apresenta-se, a seguir, o quadro metodológico da pesquisa (Quadro 1), no qual são 

organizados os principais elementos que orientam sua operacionalização. 

 

Quadro 1 – Quadro metodológico 

ELEMENTO DESCRIÇÃO COMO FAZER 

Natureza da 
pesquisa 

Pesquisa aplicada, voltada à 
compreensão de um problema concreto 
relacionado à implementação de 
políticas públicas de inclusão da Pessoa 
com Deficiência no mercado de 
trabalho. 

Direcionar a investigação para a 
análise de políticas públicas 
existentes, buscando produzir 
conhecimento com potencial de 
aplicação prática na gestão pública. 

Objetivo da 
pesquisa 

Estudo exploratório-analítico, com foco 
na investigação dos alcances e limites 
das políticas públicas de inclusão da 
Pessoa com Deficiência no mercado de 
trabalho. 

Explorar o tema a partir da literatura 
e dos dados disponíveis, 
identificando padrões, lacunas e 
contradições entre norma e prática. 

Abordagem 
metodológica 

Abordagem quali-quantitativa, 
combinando análise de dados 
secundários com interpretação teórica e 
institucional. 

Integrar análise estatística descritiva 
(dados quantitativos) com 
interpretação crítica fundamentada 
em literatura de políticas públicas e 
inclusão social. 



 
 
 

Estratégia de 
pesquisa 

Análise documental e análise de dados 
secundários. 

Levantar, selecionar e sistematizar 
documentos legais, relatórios 
institucionais e bases de dados, 
organizando-os conforme os 
objetivos da pesquisa. 

Fontes de dados 
i) Legislação e normativas; ii) Relatórios 
institucionais; iii) Bases de dados 
oficiais. 

Realizar busca em portais oficiais 
(governo federal, institutos de 
pesquisa, organismos 
internacionais), organizando os 
materiais em categorias analíticas. 

Bases de dados 
principais 

Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (PNAD Contínua e PNS); 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos. 

Extrair indicadores relevantes (taxa 
de ocupação, desemprego, 
informalidade, rendimento), 
sistematizando-os em tabelas e 
séries comparativas. 

Recorte empírico 
Estado de Santa Catarina, com foco na 
inserção da Pessoa com Deficiência no 
mercado de trabalho. 

Selecionar dados regionais 
disponíveis e, quando necessário, 
realizar comparações com dados 
nacionais para contextualização dos 
resultados. 

Categorias de 
análise 

i) Inclusão formal; ii) Inclusão 
substantiva; iii) Implementação de 
políticas públicas; iv) Barreiras 
estruturais e institucionais. 

Definir conceitualmente cada 
categoria e utilizá-las como eixo de 
interpretação dos dados e 
documentos analisados. 

Procedimentos de 
análise 

i) Análise descritiva dos dados 
quantitativos; ii) Análise interpretativa 
das políticas públicas. 

Organizar os dados em tabelas e 
gráficos para identificar padrões; 
posteriormente, interpretar os 
resultados à luz das categorias 
analíticas e do referencial teórico. 

Limitações da 
pesquisa 

Dependência de dados secundários e 
possíveis lacunas em nível regional. 

Reconhecer restrições dos dados 
disponíveis e explicitar possíveis 
impactos na análise, indicando 
caminhos para pesquisas futuras. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Dessa forma, entende-se que o percurso metodológico delineado oferece condições 

adequadas para responder à questão de pesquisa, ao mesmo tempo em que reconhece 

suas limitações e aponta possibilidades de aprofundamento em investigações futuras. 

 

4​ CRONOGRAMA  

 
Quadro 2 – Cronograma da Pesquisa 

FASE ATIVIDADES PERÍODO 

1. Fundamentação e ajustes 
iniciais 

●​ Revisão bibliográfica,  
●​ Disciplinas,  
●​ Refinamento do projeto 

Jul – Dez/26 

2. Consolidação teórica e 
definição metodológica 

●​ Aprofundamento teórico,  
●​ Definição final da metodologia,  
●​ Qualificação do projeto 

Jan –Jun/27 



 
 
 

3. Levantamento e organização 
dos dados 

●​ Coleta de dados secundários (IBGE, 
PNAD, DIEESE),  
●​ Levantamento documental, 
organização dos dados 

Jul – Out/27 

4. Análise dos dados ●​ Tratamento e análise dos dados,  
●​ Articulação com referencial teórico 

Nov/27 –Fev/28 

5. Redação da dissertação ●​ Escrita dos capítulos (introdução, 
teoria, metodologia, análise) 

Mar –Mai/28 

6. Finalização e defesa ●​ Revisão final,  
●​ Ajustes,  
●​ Submissão e defesa 

Jun/2028 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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